




































































Naturalmente que o reconhecimento de outras lógicas econOmicas 
remete o lettor para mals t.m l6ploo de nAo menor importAncla tratado pelo 
dOCumento. o da especlftcidade das sociedades e das culturas indígenas. 
Tópico em encerra o principio do respslto A étllca e cultural. lsso 
implica no reconhecimento da exist6ncia de urna diversidade de modos de 
adaptacAo ecológica, de organizacAo social adequada producAo de bens e 
de reproducAo da própria sociedade indígena, bem como no dever do Estado 
em nAo interferir na dinAmica cultural subjacente sem plena autorizacAo das 
comunidades indígenas. E nAo só os assuntos internos devem ser respeita­
dos pelo Estado, mas igualmente os externos, as relac;Oes entre os povos 
indígenas e a sociedade nacional devem ser assistidas juridicamente de 
forma que o Estado - através de sua govemamental competente -
possa desempenhar sistematicamente o papel de advogado dos interesses 

indígenas junto a esse mesmo Estado. Essa questoo nos leva a urna últimé 
considerac;Ao que valeria destacar e que o documento desenvolve em suas 
·oiretrizes Gerais": é o da gestAo da polftica indigenista. Questáo que envol­
ve igualmente o importante tópico da participac;Ao e representac;Ao política 

dos povos indígenas. 

Em poucas palavras pode-se dizer que apenas recentemente, a partir 
de meados dos anos 70, os fndios comec;am a se organizar e a expressar 
através de suas lideranc;as a sua vontade política. Antes, os segmentos da 
sociedade civil mais familiarizados com o assunto - particularmente mlssio· 
nários, sertanistas e antropólogos - eramos que procuravam ser os porta­
dores dessa vontade, nem sempre - é preciso acentuar - bem interpretada. 
Hoje o movimento indígena, enfrentando todos os obstáculos (inclusive 
aqueles criados pelo próprio órgAo tutor), logrou instituir-se mínimamente na 
UniAo das Nac;Oes Indígenas (UNI). 

Se o documento que aqui se está comentando concluí pela indispen· 
sabildade de se atribuir a um conselho deliberativo de urna futura Agéncié 
Indigenista a func;Ao de elaborar democraticamente urna polftica coma parti­
cipacAo •das diversas tend6ncias legitimadas do rnovimento indígena• e •poi 
membros representativos da sociedade civir', nada me parece mais adequa­
do do que atribuir l UNI esse papel de coordenadora da vontade polftica in­
dígena. Parece-me que ser4 somente pelo fortalecimento da UNI e pelo seu 
reconheclmento pelo Estado como auténtica representante dos povos indí­
genas é que se conseguiré anular o risco de urna possível fragmentacAo da· 
quela vontade: como canalizar as eventuals dlvergénclas no rnovlmento In­
dígena senlo pela legllimaclo do debate no interior de sua própria enttdade? 

A UNI tem demonstrado em D:k>s esaes anos sua capacldade em ab­
sorver as diverg&nclas Internas ao movlmento encaminhando-as democrati-
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camente a posícOes de consenso, tal como um auténtico parlamento Indíge­
na. lsso deve ser reconhecido pelo Estado. Críe-se urna nova Ag6ncia Indi­

genista, como propOe o documento, ou permaneca a FUNAI, esta nAo pode­
rá jamais ser a mesma, isto é, surda b manifestac6es do movimento indíge­
na e de seus afiados da sociedade civil. Vale lembrar que o texto legal bási­
coque criou a FUNAI, elaborado no Ambito do entAo Conselho Nacional de 
ProtecAo Indígena, presidido A época pela antropóloga Heloisa AJberto T or­
res, rezava que a FundacAo seria "administrada por um Conselho Diretor" 
(parágrafo 19, do artigo 49 da lei n9 5.371 de 05.12.67) - o que indica que 
desde aqueles anos já se tentava assegurar ao órgAo indigenista urna dire-

QáO coletiva. Escusado dizer que decretos subseqüentes, discricionários em 
sua origem, liquidaram essa pretensAo de democratizac;Ao do inicial­
mente com a anulac;Ao daquele parágrafo legal que instituía a direc;ao cole­
giada (Decreto-Leí nQ 423 de 21.01.69), depois com a em 
pleno Governo Médici, daquele Conselho Diretor em Conselho Indigenista 
(Decreto nQ 68.377 de 19.03.71 ), com meramente de estudo e de 
propor sugestóes que poderiam ou nAo ser aceitas por um presidente no­
meado pelo presidente da República, por indicac;Ao de seu Ministro do Inte­
rior. Portanto, sem nenhuma obrigac;áo de sequer prestar aquele 
Conselho, desfigurado em sua proposta original. 

É legitimo se esperar que o Governo que ora assume e que conta pra­
ticamente com a unanimidade nacional, corrija esse desvío da política indi· 
genista brasileira. E que, inspirado nas idéias que nortearam no passado a 
democratizac;Ao do órgAo tutor, saiba no presente atualizá-las com a incor­
poracáo de urna representacáo indígena na gestáo da própria política indige­
nista. Certamente nAo será pelo desmembramento da atual FUNAI - pro­
posta de que se tem notícia pela imprensa, ao que consta enúegue ao presi­
dente eleito - que se constituirá um órgAo indigenista ao mesmo tempo t orte, 
representativo e democrático. Nem o documento que aquí se comentou, nem 
a ABA admitern tal proposta como urna ao aperteieoamento de urna 
agéncia Indigenista A altura da Nova RepúbUca e dos anseios dos povos in­
dígenas. 
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A OUESTÁO INDÍGENA E SEUS EQUÍVOCOS 

Neste momento em que a política indigenista oficial passa talvez por 
sua maior crise, certamente mais grave do que aqueta ocorrida em meados 
dos anos 60 - que redundaria na extincáo do Servico de Protecáo aos in­
dios e na criacáo da hoje igualmente em crise Fundacáo Nacional do Índio -, 
cabem algumas consider~cóes tendentes a nos conduzir Aquilo que parece 
ser um dos focos - senáo o foco - daquilo que se tem denominado de 
·ouestáo Indígena". O que é essa "quest~o indígena" é o que primeiramente 
deveríamos tentar senAo responder, pelo menos equacionar. 

lndependentemente das causas estruturais que incidem sobre as rela­
cOes entre brancos e Índios, entre o Estado e as liderancas indígenas, fun­
dadas basicamente nas contradic0es entre as economías tribais de subsis­
téncia e a lógica da acumulacáo, inerente ao sistema capitalista, existe urna 
dimensáo dessas relacOes, chamem-na ideológica ou cultural, que pede por 
um exame atento. Retiro-me ao modo dos chamados brancos ou civilizados 
pensarem suas relacOes com os Índios. Um episódio ocorrido há uns cinco 
anos atrás pode bem ilustrar o que desejo dizer. 

Ouando do •forum sobre Movimientos Indígenas" realizado em Méri­
da, México, em novembro de 1980, sob os auspícios do Congresso Indige­
nista Interamericano, foram convidados antropólogos e líderes indígenas que 
tivessem todos urna característica comum: a de serem independentes dos 

governos de seus respectivos países. Gracas a essa autonomia dos partici­
pantes relativamente aos seus Estados Nacionais, esperavam os promoto­
res do encontro que se abrisse um espaco fora do Congresso Indigenista 
dominado pelas delegacOes oficiais dos países das tr6s Américas, onde, 
num Forum livre, as discussóes deveriam expressar o que a socledade civil 
dos países presentes ao conclave efetivamente pensavam de temas dificil-
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mente bem vistos pelos diferentes governos. Os '"movimentos indígenas" 
pareciam ser - e certamente foram - um daqueles temas que se poderiam 
chamar de crftlcos. 

Tive a honra de presidir esse Forum e, portanto, pude acompanhar to­
do o seu transcorrer experimentando todas as dificuldades de entendimento 
de lingusgem - nAo de língua, pois todos, ou quase todos (a excecAo era 
urna líder indígena norte-americana. Ladonna Harris) falavam espanhol 
luentemente. Após trés días inteiros de debates - e é preciso dizer, debates 
entre pessoas que queriam se entender pois todos se sentiam comprometj.. 
dos coma causa indígena nas Américas e nAo comos Estados Nacionais -, 
chegamos todos a estabelecer um conjunto de pontos de vista comuns e, 
assim, ficamos em condicOes de elaborar um texto que fosse consensual. 
Elaborado o texto por urna comissAo de antropólogos e líderes indígenas, 
cabia submeté-k> A apreciacAo do plenário do Fon.m. Udo, parecia que nAo 
poderia surgir mais nenhuma controvérsia, pois tudo que se havia acertado 
no debate estava, claramente, no texto. Passados uns dois ou trés minutos 
de silénclo, Interpretados por mime pelos demais membros da mesa diretora 
do Forum como de tácito consenso, ouviu-se urna voz, em inglés, exata­
mente de Ladonna Harris (que acompanhava o desenvolvimento da reuniAo 
pela via de traducAo quase-sim..iltAnea que um de nós lhe f azia). dizendo que 
havia alguma coisa que nAo permitia que ela e seus companheiros índios 
concordassem com o texto. Buscamos todos nós o que seria essa '"alguma 
coisa··. E s6 depois de muita leitura e rele~ura do texto que alguém - nAo me 
lembro quem, mas certamente um índio - nos revelou a causa do impasse: 
era que para eles, fndios, nAo havía um problema ou urna questAo indígena. 
como rezava o texto (redigido pelo secretário da mesa, o antropólogo colom­
biano, residente no México, Enrique Valencia) senAo o que lhes parecía 
existir era um "problema branco", urna questAo neocolonlal ou de colonialis­
mo interno! A grande questAo era que, para o hdio, o problema jamais pode­
ria ser o fndio, mas o branco - que invadia seus territ6rios, explorava-os, 
submetia-os l dominacAo e lhes tirava o mínimo direlto l cldadania. Por que 
admitir, entAo, num documento polftico desse teor que o problema fosse o ín-
d. ? IO. 

O impasse s6 foi superado quando, gra~as A interf eréncia do Presi­
dente da AssociacAo Mundial Indígena, José Carlos Morelos, da Costa Rica, 
chegou-se A conclusAo pura e simples de que, afinal de contas, aquele es­
paco Internacional que o Forum ocupava nAo era senAo um "espaco dos 
brancos", organizado pelos brancos, por um Instituto que por maior que fos­
se a sua lealdade para com a "causa indígena" era, a rigor, a lealdade de um 
aliado... Portanto, ainda segundo o discurso indígena, nAo cabla aos fndios 
exlgirem um texto alhelo As condicOes de sua elaboracAo. Em outras pala-
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vras, idealmente nAo um, mas dois textos seriam necessários, urna vez que 
dois discursos estavam em jogo. 

Para a antropología esta nAo é urna questAo nova. Em lKTl interessan­
tfssimo livro sobre o lrA moderno (lran: from religious dspute to revolution, 
Harvard University Press, 1980), o antropólogo norte-americano Michael 
Fischer, buscando dialogar com dois tipos de seus leitores possrveis - nor· 
te-americanos e iranianos -, escreveu precisamente nAo um, mas dois pre­
fácios destinados a dois púbficos distintos (apenas nAo ~blicados tais pre­
fácios por incompreensAo da editora). A tentativa de Fischer era revelar a 
existéncia de dois horizontes diferentes: um iraniano, interior A cultura do 
país; outro ocidental, expresso pela vlsAo de um observador norte-america­
no, talante do idioma antropológico. Buscava Fischer articular, de alguma 
maneira, ambos os horizontes. O que nos ensinam essas duas experién­
cias? Ensinam-nos que os campos semAnticos subjacentes a cada hori­
zonte sAo praticamente intraduzrveis. Em outras palavras, que o diálogo en­
tre ·interlocutores inseridos em horizontes culturais distintos sempre deixa 
um resíduo de incompreensAo difícilmente resgatável. Ora, se isso é verda­
de, como viabilizar o diálogo? 

NAo vejo outra alternativa senAo admitir a irredutibiidade dos horizon­
tes em confronto. No caso especifico que nos interessa aquí - o horizonte 
do Governo e do Movimento Indígena - que ambos interlocutores (se dese­
jarem efetivamente um diáJogo) devem procurar entender o quanto possrvel 
for o horizonte do outro, sem buscar anulá-lo pela imposi~Ao exclusiva de 
sua própria posicAo ou ponto de vista. A esta altura já podemos ver que a 
questAo básica aqui é a do poder: o poder de impor o seu horizonte sobre o 
de seu interlocutor. O Govemo brasileiro, através de seu órg~o indigenista, a 
FUNAI, tem se mostrado totalmente opaco ao ponto de vista do Movlmento 
Indígena; tem ignorado o Movimento e somente acolhido aqueles indígenas 
que aceitam naturalmente a polftica indigenista oficial, tendo procurado prati­
car urna política menor de cooptacAo através de distribulcAo de empregos, 
tornando esses índios-funclonários em simples repetidores do discurso ofi· 
cial. Já as liderancas do Movimento Indígena, em lugar de simplesmente re· 
peti-lo, tém se mostrado muito mais capazes de entender o discurso do Go­
verno tazando um enorme esforco de tracfuzi-lo para o próprio idioma do Mo­
vimento sem, contudo, deixar de cr1ticá-lo. 

Paradoxalmente, esses índios, tidos como lncapazes por urna legisla­
cAo anacrOnlca, sAo os que buscam entender o Outro, enquanto esse Outro, 
encastelado no poder, assume urna postura eminentemente etnoctmtrica. Os 
hdios estAo mais _próxlrros de realizarem essa "fuslo de horizontes", de 
que falam os hermeneutas, do que os homens do Governo. AtJ q~ tudo in-
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d1ca. tendo em vista a 1mpermeabilidade da 1nst1tu1<;áo tutora, o episód10 de 
Ménda d1f1cllmente se repetirá em Brasília. enquanto o própno órgáo indige­
nista nao eliminar sua ideolog1a autontána, ltbertar-se de seu etnocentnsmo e 
dialogar com o Mov1mento Indígena. Enquanto 1sso náo ocorre, quem sabe 

os índ1os, eles próprios, náo decidam escrever um prefác10 a atual legisla9áo 
indigenista e ao conjunto de interpreta9óes que dela tem fe1to o indigenismo 
oficial, de forma a "traduzirem" para seus patrfcios o sentido do discurso in­
digenista e a ensinarem exemplarmente aos chamados civilizados que o 
entendiroento do Outro come9a pela busca de seus significados, 1sto é, que 
os responsáveis pela política indigenista procurem, pelo menos, levar em 
conta a ótica do fndio que o Movimento Indígena exprime de modo táo nítido. 
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MINERACÁO E INDIGENISMO 

Está fazendo precisamente um ano que a AssociacAo Brasileira de 
Antropologla, a UnJAo das NacOes lndfgenas, a ComissAo Pr6-indio de Sllo 
Paulo, o Conselho Indigenista Missionário e várias entidades de apoio ao rn­
dio elaboraram um parecer jurídico, antropológico e polftico destinado a con­
vencer o Govemo sobre a inconstitucionalidade e a aberracAo moral e polfti­
ca de toda urna legislacAo promulgada durtante o perfodo autoritério relati· 
vamente l mineracAo em terras indígenas, desde a Lei n2 6.001 173 (o Esta­
tuto do Indio) até o Decreto n2 88.985/83, que regulamenta os artigos 44 e 45 
daquela leL Ao que parece, entretanto, a Nova República ainda nAo se deu 
conta de que seus ideais mudancistas e renovadores sequer chegaram ~s 
inedia~s da polftica indigenista oficial. Jé nem falo agora da imprescindível 
necessldade de reestruturacAo da FundacAo Nacional do lndio ou de sua 
substituicAo por um novo órgAo que viesse a ser efetivamente urna agéncia 
Indigenista sintonizada com um Estado moderno e democrAtico, como nos 
promete a Nova República e corno vém exigindo nesses últimos anos todas 
as llderancas lndfgenas, representadas na UNI, e os setores mais expressl· 
vos da sociedade clvH. NAo seré certamente com a mera substituicAo quase 
rotineira de homens no comando da FUNAI e, muito menos, como afasta­
mento de antropólogos e de indigenistas de seus quadros que se logrará 
6xito na formulacAo e condu~Ao de um polltica Indigenista coerente com os 
tempos atuals. 

Se a popula~Ao indfgena nAo contar com um órgAo eficaz na defesa de 
seus dlreltos, como pretender que possamos ter urna polftica Indigenista -
portanto, uma poftlca de Estado - que oofba a explor~lo do subsolo dos 
terrltOrios trlbals com conseqO&ncias funestas nos ecosslstemas bcals e, 
portanto, na vida Indígena naquelas regiOes consideradas ricas em ninérios? 
Novamente 6 a socledade civU que 6 chamada a se manifestar como nos 
velhos tempos (velha República?). Por lsso é da malor oportlllidade a edi-
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cAo de ·A questAo da mineracAo em terra indígena", como Caderno nQ 4 da 
ComissAo Pró-Índio de Sáo Paulo, coordenada por Aracy Lopes da Silva, 
Leinad Ayer O. Santos e Mara L. Manzoni Luz. O volume mostra em 172 pá­
ginas a· relevAncia da questAo para um País que se pensa democrático e 
para um Governo que se diz renovador. Distribuí-se a matéria em trés sec­
coos distintas: urna sobre "A posicAo do Estado'·, onde reproduz documen­
tos governamentais, dentre eles o Decreto n2 88.985; •A posicáo dos índios 
e das entidades civis", onde divulga, entre out ros textos sobre o assunto da 
mineracAo, o Parecer Jurfdico, Antropológico e Polftico a que aludimos; "'Re­
percussOes da questAo", onde ternos curtas mas incisivas manifestacoos do 
jurista Dalmo Dallari, do Senador Severo Gomes, da filósofa Marilena Chau1 
e do Secretário Geral da CNBB, O. Luciano Mendes de Almeida. O volume 
se encerra com um importante Dossié sobre ·Mineradoras e áreas indíge­
nas", preparado pelo Centro Ecuménico de DocumentacAo e lnformacáo de 
SAo Paulo (CEDl/SP). Tanto mais oportuna é essa edicao quanto menos pa­
rece estar o Govemo advertido da legislacAo anti-índio que herdou do perío­
do autoritário e quanto rnais parecem estar se reativando os grupos econO­
micos tradicionalmente interessados em espoliar os territórios indígenas. 

Exemplos disso chegam-me continuamente As maos: da Comissáo 
pela CriacAo do Parque Yanomami, a denúncia de que "polrticos e empresá­
rios do T erritório Federal de Roraima vém organizando urna extremamente 
perigosa campanha para invadir a área Yanomami, especialmente a Serra 
dos Surucucus, coracAo do território Y anomami, a fim de explorar os seus 
minérios"; do Dr. Marcio Pereira Gomes, antropólogo do Convénio Compa­
nhla Vale do Rio Doce/FUNAI, sobre o interesse manifestado pelo gerente 
do dito convénlo pelas "minas de bauxita" que afirma possurrem os índíos 
Guajá em suas terras no MaranhAo, na Reserva Awa-Gurupi; num impor­
tante documento sobre "'MineracAo em áreas Indígenas no Brasil", apresen­
tado na Ouarta sessAo do grupo de trabalt10 sobre PopulacOes Indígenas da 
ONU em Genebra, durante o corrente ano, a UnlAo das NacOes Indígenas 
denunciou operacOes de mlneracAo nos territórios dos Waimiri-Atroar~ dos 
Kayapó, dos Yanomami e dos Sataré-Maué, estes últimos com suas terras 
bastante prejudicadas por atividades de prospec~Ao petrolffera por urna em­
presa estrangeira. Tais ilvestidas contra os interesses indígenas encontra­
ram lamentavelmente receptividade em certos órgAos da lmprensa, come 
recentemente pudemos ler em ll11 jomal da Capital da RepúbUca (Correio 
Brasiliense) llll8 equivocada matér1a Intitulada •0emogog1a 1ndigenlsta' 
atrasa o desenvolvtmento•, destilada a defender ilteresses 8f11>resarlals 
•na provrncla mineral mals rica da T erra" como um melo de .. resojver os pro­
blemas econ&nlcos do Pars ••• •. ~sse sentido, o volume ora editado, a 
que me refer1, traz bons argumentos contra matérias de~se teor, Inclusive 
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urna nota conjunta da Coordena~Ao Nacional dos Geólogos e da Sociedade 
Braslleira de Geología que afirma .. nAo ser essencial, para o conhecimento 
do potencial de riquezas minerais do pafs, o desenvolvimento de trabalhos 
técnicos nos domíníos das comunidades indígenas e que as riquezas mine­
raís existentes nessas áreas nao constituem reservas consideráveis ou in­
dispensáveis A atividade mineral do país, e só o imediatismo da política de 
exploracAo do ouro e cassiterita explica o afá com que esse decreto { o de 
n2 88.985) coloca as áreas indígenas A disposi~áo das empresas de minera­
~áo" (p. 67). 

Por outro lado, dizer que é "demagogia indigenista" esclarecer o Go­
verno e a sociedade sobre o perigo de abrir os territórios indígenas a empre­
sas mineradoras, é querer ignorar capciosamente a própria históna das rela­
~óes entre fndios e brancos no Brasil e, para nAo ir tAo tonge, nas Américas. 
O que o jornal chama de demagogia nAo é ootra coisa do que os compro­
missos assumidos pelo Brasil e pela quase totalidade dos pafses america­
rK>S nos foros dos Congressos Indigenistas lnteramericanos, organizados 
soba égide do Instituto Indigenista Interamericano (órgAo da OEA), de cujas 
resolucóes o nosso País é tradicional signatário. E ísso pela simples razAo 
de que os príndpios morais e políticos que sustentam tais resolucóes en­
contram guarida na própria experiéncia indigenista brasileira: aquela a que se 
costuma associar o nome do Marechal Rondon. O que chamamos indige­
nismo, nAo só no Brasil mas nas trés Américas, nAo é senAo o compartilhar 
um mesmo universo de idéias e valores que tém na defesa das popula~óes 
aborfgínes o seu objetivo único e exclusivo. ldéias e valores que estaráo 
presentes no IX Congresso Indigenista Interamericano, a ter lugar em fins de. 
corrente més em Santa Fé, Novo México - EUA, e no qual o Governo bra· 
sileiro certamente estará presente. Seria desejAvel que nessa ocasiao pu 
desse anunciar haver dado urna solu~Ao A questAo da mineracao em terras 
indígenas em consonAncia com os princípios indigenistas com os quais se 
acha tradicionalmente comprometido. 
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OEPOIMENTOS 



A QUESTÁO INDÍGENA E OUTRAS QUEST0ES • 

JBr - No come~. vocé era filósofo. Cqmo chegou ~ Antropología? 
o.! 

Minha formacAo foi muito pouca ortodoxa. Licenciei-me em Filosofía, 
em 1953, na Universidade de SAo Paulo, recebendo a influéncia de 
um conjunto de professores franceses, como Gilles-Gaston Granger, 
Marce! Gueroult, Claude Letort e Roger Bastida. Mas foi com Flores­
tan Fernandes que me interreséi pelas Ciéncias Sociais como área 
de reflexAo epistemológica, já que, gracas aos quatro anos de cursos 
consecutivos com Granger, havia me definido pelo estudo da História 
e da Lógica das Cioocias. Lembro-me que no nosso pequeno grupo 
de estudantes dois outros colegas tínham estratégias semelhantes: 
José Arthur Giannotti havia decidido tomar a matemática como cam­
po de reftexAo filosófica e RodoHo Azzi se decidira pela Psicología, 
com o mesmo intuito. Piaget, allás, havia dado exemplo para minha 
geracoo porque, filósofo de fonnacAo, havia entrado na Psicología, 
penetrando numa ciéncia para construir "'de dentro" urna epistemolo­
gla. Ele pennaneceu quinze anos exclusivamente na Psicología para 
desenvolver o que hoje conhecemos como Epistemología Genética. 
Mas urna coisa sAo os sonhos de juventude e, outra, o que efetlva­
mente acabamos por realizar. Giannotti, por exemplo, tomou-se um 
magnifico fUósofo das Cifmclas Humanas. Eu, que pensava perma­
necer apenas um período razoavelmente curto na Antropologla So-
cial, nela estou há mais de vlnte anos. Mas nunca deixel de ler os fi­
lósofos e, no fundo, continuo um estudante de Filosofía. Em janelro de 
1954, a convite de Darcy Albelro, entAo o dlretor do Museu do Indio, 

• Entr.._ concedtda ao rep6rter ~clleon Tiio, doJom11l t# s,..,,., no dll 11.04.71, por OCMllo do 
receblmento da nollcla de haver eldo "colhldo pela EAFOAD corno 1Mr9Cedor do Prtmlo. 
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mudei para o Río pensando ficar nAo mais de dois anos para entáo 
voltar A Filosofia. Aprendí , porém, que cada disciptina tem sua pró­
pria dinAmica e a Etnologia me converteu num pesquisador. Na é~­
ca, Darcy Ribeiro e Eduardo Galváo, no Servi90 de Protecáo ao In­
dio, e Luiz de Castro Faria, no Museu Nacional, empreendiam o flo· 
rescimento da Antropología no Río. Tfnhamos institui90es, lideranca e 
muita imaginacáo, das quais um jovem Mcenciado em Filosofía náo , 
poderla escapar. Os quatro anos no Museu do Indio e a posterior 
transferéncia para o Museu Nacional, a convite de Castro Faria, e o 
convite de Ftorestan Fernandes para realizar sob sua orientacAo meu 
doutoramento, tornaram-me o pouco típico antropólogo que sou. 

JBr - Pode-se f alar da existéncia da questáo indígena hoje no Brasil com a 
mesma pertinéncia com que se tala da questAo agrária, por exemplo? 

Evidentemente. A própria ceteuma levantada recentemente a propó­
sito da emancipacAo demonstra a existéncia da questAo indígena. E é 
multo curioso observarmos que o problema indígena, ganhando o 
grande público, vem repercutindo intensamente nas áreas académi­
cas com um renovado interesse da juventude pelos estudos de et­
nologia indígena. Sem nos limitarmos a este exemplo recente, em di­
versas ocasiOes de nossa história o fndio ganhou grande notorieda­
de, se ja durante a criacáo do antigo Servico de Protecáo ao f ndio, err. 
191 O, quando se estebeleceu urna polémica sobre a dificuldade de 
pacificacAo dos Cndios Kaingang. Rondon mostrava a viabilidade dá 
mesma, contra a opiniAo de Von lrhing, que os considerava indomA­
veis. Nos anos 50, ressurge a questáo indígena com um movimento 
de opiniAo pública visando ~ criacAo do Parque Indígena do Xingu. 
Por estes exemplos e outros, observa-se que a questáo vem sendo 
episódica e atualmente estamos saindo de um desses epis6dios e 
nAo sabemos quando ressurgirá com a mesma intensidade. 

JBr - Em que medida a questAo indígena se relaciona com a questAo agrá­

ria? 
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Ela se relaciona com a questAo agrária pois talvez o problema central 
do fndio seja a posse e usufruto de suas terras. Nesse caso, poderia 
ser vista como um caso particular dentro da questAo agrAria. Como 
no caso dos Estados Unidos, o Brasil também já vem fazendo ~ 
muito tempo sua marcha para o oeste. SO que IA os fndlos foram di· 
zlmados pelo Estado, através do exército. O caso brasileiro é bem 

diferente. 

JBr - Mas o processo de extinc;áo, f atamente será o mesmo . .. 

Há que se distinguir duas coisas. Primeiro a cultura do fndio tende a 
ser táo modificada a ponto de, ao termo de um longo processo, vir a 
ser substrtuída por outra totalmente diferente, chamada cultura mo­
derna ou ocidental. Outr0 problema é: até onde a mudarn; a da cultura 
resulta na desorganizac;áo do grupo indígena e no seu conseqüente 
desaparecimento como homens de carne e osso. Nos Estados Uni­
dos, por exemplo, o que ocorre é que as culturas indígenas efetiva· 
mente mudaram muito, grac;as ao processo intenso de aculturac;áo, 
mas os grupos indígenas - pelo menos um certo número deles - lo­
graram se reorganizar em novos termos e enfrentar o contato siste­
i:nAtico com segmentos da sociedade norte-americana. Movimentos 
como o Red Power serviram para que as lideranc;as indígenas mo­
dernas lutassem por seus direitos nos tribunais e conseguissem, en­
tre outras coisas ocupar postos importantes e de decisáo no lndian's 
Affair, órgao do governo ao qual cabe a coordenacáo e aplicac;áo da 
política indigenista norte-americana. 

JBr - E no caso do Brasil, quais as perspectivas concretas? 

Vejo no Brasil a possfvel repetic;áo, em dimensóes naturalmente difer­
rentes e específicas, do mesmo processo de organizac;áo das etnias 
indígenas, quase num esfon;;o de edificarem, quem sabe, um Pan-ln­
dianismo, como está ocorrendo nos Estados Unidos. Trata-se de 
urna recuperac;ao da categoría índio, criada peb branco, para nela 
colocar todos aqueles que pudessem ser considerados aborígines, 
sem diferenciA-los quanto As suas etnias específicas. No passado, o 

termo índio náo era bem aceito por grupos indígenas como os T eréna, 
Tükúna e Kaingang. Hoje, o fndio recupera essa categoría residual 
para adquirir urna plataforma que possa reunir os diferentes grupos 
tribais sob urna única palavra de ordem: o direito do fndio. 

JBr - E também de urna recusa cotidiana da chamada "aculturacáo" ••• 

A aculturac;áo exprime simplesmente um processo de dupla entrada. 
Urna perda de cultura de urna determinada socledade que sofreria no 
contato com a sociedade nacional um processo de aculturacAo, ao 
mesmo tempo em que a sociedade nacional incorporaría elementos 
da cultura indfgena, especialmente aqueles setores da sociedade 
brasileira que vivem em contado contf nuo com os grupos tribais. Es­
se é um processo permamente que tem lugar sempre que o contato 
entre as sociedades indígena e nacional tém lugar de maneira slste-
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mática. O problema maior náo está em dizer se é boa ou má a acultu­
ra~Ao. O problema está em como impedir que esse processo traga 
em seu bojo a dominacAo da sociedade indígena pela soc1edade na­
cional. Por isso é que o Estado deve mterfenr no contato entre índios 
e brancos, através de órgáos que se¡am competentes. para regula­

mentar as relacOes interétnicas de forma a diminuir o máximo os 
efeitos deletérios da sociedade tecnolog1camente mais poderosa so· 
bre os grupos indígenas. 

JBr - Há hoje urna tendéncia na antropología brasileira, especialmente 
aquela que se faz no Museu Nacional, de se dedicar mais ao estudo 
da sociedade nacional do que A pesquisa junto As popula~Oes indíge­

nas. Por qué? 
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Curioso como as coisas mudam! HA alguns anos atrás os antropólo­
gos eram distinguidos entre seus colegas das ci~ncias humanas e 
sociais como "especialistas em índios" - e muitas vezes recrimina­
dos por isso. Hoje, parece que a tend~ncia se inverte. A partir do 
momento em que eles fazem de sua própria sociedade seu objeto de 
pesquisa, surgem as mais variadas interroga~Oes. Evidentemente. 
nem índios nem brancos nem negros ou qualquer outra populai;~o é 
objeto prioritário da Antropología. A História, a Demografia, a Psicolo­
gía e outras disciplinas. apreendem a seu modo, e isso é que é im­
portante, qualquer um destes "objetos". O "modo de pensar" da An­
tropología, como diria Merleau-Ponty, é que é responsável pela cons­

tru~áo de seu objeto. Meus colegas e alguns ex-alunos do Museu 
Nacional, nada mais fazem que realizar pesquisas antropológicas in· 
cídindo sobre fenómenos sociais que lhes sáo próximos, A altura de 
seu horizonte urbano, mas nem por ísso ínacessrvel ao modo antro­
pológico de c~nhecer. AcJ mesmo tempo, verifica-se no Programa de 
Mestrado do Museu Nacional um grande interesse em pesquisas ru­
rais, particularmente com referltncia ~s formas camponesas de exis­
tlmcia. lsso se deve, em parte, ao projeto de pesquisa Estudo Com­

parativo do Desenvotvimento Regional que iniciamos em 1968 corn a 
co-dire~Ao do profes sor David Maybury-Lewis, da Universidade de 
Harvard. Esse projeto visava, basicamente, o estudo das repercus­
sOes do chamado desenvolvimento rural e urbano em popula~Oes 

s~uadas no interstfcios dos sistemas sociais e institucionais, como 
os favelados urbanos ou os segmentos campesinos do Nordeste e 
do Brasil Central. Tal projeto gerou outros, jA de responsabilidade do 
atual corpo docente do Museu. Por outro lado, nAo se pode deixar de 
considerar que grande parte dos alunos do Museu tinham seu inte-

resse prioritário no campo da Sociología. Procuravam o Museu por­
que, na época, náo havia mestrado em Soc10logia no Río de Janeiro. 
De lá para cá. a Antropología Social ganhou legitimidade, ou populan­
dade, como um instrumento hábil para o conhec1mento da sociedade 
nacional. Náo obstante, náo se deixou de estudar os índios. mesmo 
naquela época. 

JBr - Seus primeiros trabalhos eram trabalhos de campo e ricos em pes­

quisa empírica. Por que este tipo de pesquisa vem sendo abandona· 
do? 

Nos lívros O Processo de assimifa9áo dos Teréna, de 1960; Urbani­
za9áo e tribafismo: A integra9áo dos Teréna numa sociedade de 
cfasses , de 1968; e O ínc#o no mundo dos brancos. livro de que mais 
gosto, publicado em 1964, sobre os índios Tükúna, apresentei siste­

maticamente os resu ltados de minhas pesquisas de campo realiza­
das entre 1955 e 1962. Já A sociología do Brasil indlgena é urna co­

letAnea de doze ensaios, escritos entre 1960 e 1975. O livro náo tem 
pretensoes teóricas, exceto o ensaio Problemas e hipóteses relativos 
a fric9áo interétnica, escrito em 1967. Os demais sáo pequenos tra­
balhos circunstanciais, elaborados entre as atividades de 1nvestiga-
9Ao de campo e elaborayOes de material empírico obtido. Essa cole­
tAnea serviu como balanqo do que eu pensava sobre as préticas in­
digenistas entáo vigentes, durante os últimos anos do Servi90 de 

' Prote9ao ao Indio, tanto quanto sobre as possibilidades de investiga-
9Ao criativa das rela9óes entre índios e brancos no Brasil moderno. 
ldentidade, etnia e estrutura social é fruto de urna reflex~o sobre re­
presenta9óes que sao engendradas no ambito das rela9óes entre 
maiorias dominantes e minorías dominadas e aponta para alvos teóri­
cos. Sem perder de vista essas relacóes socíais, a análise é condu­
zida ao nível das ideologías, focalizando a própria identidade étnica 
corno urna ideología. Eu nAo diria que tem havido um abandono da 
"pesquisa empírica". Sendo a Antropología um ciéncia empírica, 
mesmo a pesquisa de gabinete jamais deixou de se debrucar sobre 
dados, ainda quando colhidos por terceiros. Eu mesmo náo deixei por 
completo a "pesquisa do campo". No ano de 1975, voltei aos Tükúna 

para urna avalia9áo de suas condicoos de sobrevivéncia numa regiáo 
dominada pelo sistema servil e pelo regime do "barracAo" e observei 

a completa desagregai;áo do antigo sistema de dornina9ao e a emer· 
géncia de novas formas, paralelamente ao envolvimento desses fn­
dios num movimento messi~nico-milenarista. HA alguns anos atrás, 
também havia estado em pesquisa de campo junto aos fndios Taras­

cos no estado de Michoacan, México, coordenando urna pesquisa 
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sobre rela90es interétnicas. O que tem ocorrido nAo é um abandono 
da pesquisa de campo mas urna mudan9a na minha escala de parti­
cipa9Ao cada vez mais de dir~Ao e coordena~Ao, como um ou outro 
retorno aos Teréna e Tükúna, A guisa de checagem deles e de mim 
próprio. Afinal, nAo é a etnología um modo de conhecimento através 
do qual nos conhecemos nos outros, conhecemos nossa própria so­
ciedade no confronto com outras? Ernbora eu ten ha urn interesse 
crescente pelo trabalho chamado teórico, devido A minha forma~Ao 
académica já referida, continuo nada mais nada menos que um etnó­
logo urna vez que a Etnología é meu campo de interesse perrna­
mente. 

JBr - O que é a "fric~Ao interétnica·? É urna no9áo mais útil que a de "co­
lonialismo interno"? 

Para se compreender a razAo de havennos cunhado um termo táo 
rebarbativo como fric9áo interétníca, vale lembrar que nos anos 50 o 
modelo preferido dos etnólogos para estudarem as rela90es entre ín­
dios e brancos, chamava-se •acultura9áo". Tal modelo, de caráter 
tuncionalista, preocupava-se com o equillbrio dos sistemas culturais, 
equillbrío este sempre suscetrvel de restauracAo. Estou simplificando 
o problema teórico para nos remetennos ao pólo oposto da visAo fun­
cionalista. A fric9Ao interétnica, muda o foco de análise, deslocando-c 
do equiltbrio dos sistemas sócio-culturais para as contradi96es dos 
próprios sistemas e, particularmente, do sistema interétnico. A estru­
tura e a dinAmica desse sistema, que tem no conflito latente ou ma­
nifesto entre as etnias a sua esséncia (pois trata-se de um conflito 
estrutural) passam a merecer um indíspensável tratamento teórico. 
NAo vejo no que essa nocAo deva ser substituída pela de 11colonia­

~smo Interno", por exemplo. Ambas podem andar juntas quando a 
"frlccAo lnterétnica" tiver lugar num contexto de "colonialismo inter­
no·. O primeiro conceito é mais abstrato e remete para a estrutura; o 
segundo é mais concreto, histórico, pois remete para a ordem do 
acontecimento. Escrevi sobre a nocAo de colonialismo interno, na 
Antropologla, em 1966, mostrando a importAncia da no9Ao no estudo 

das relacOes entre índíos e brancos no Brasil. Ouanto ao "caráter po· 
lftico da dominacAo" chega-se a ela pela utíliza9Ao de urna ou outra 
nocAo, ou melhor ainda, por ambas • 

JBr - Quais lhe parecem ser hoje as tarefas urgentes da Antropologia no 
Brasil? 

A Assocíacao Brasíleíra de Antropología tem urna comissAo, que se 
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reuniu há trés anos, em Salvador, incumbida precisamente de esta­
belecer essas tarefas. Os diversos relatórios da cornissao estAo por 
sair. Posso dizer apenas, e esta é mínha opiniAo pessoal, que se 
entendermos por urgente o mesmo que entenderam os membros do 
Comité Internacional de Pequisa Urgente em Antropología e Etnolo­
gia, sediado em Viena, segundo o qual urgente significarla o salva­
mento de línguas e culturas aborfgines, seria fácil estabelecer urna 
lista de culturas e línguas amea9adas de extin9Ao e promover seu 
estudo. Mas creio que a no9Ao de urgente transcende essa concep­
cAo, indo além e envolvendo urna preocupa9Ao clara dos antropólo­
gos sobre a própria sobrevivéncia dessas popula90es, com seus 
modos de ser e pensar, e nao apenas como objetos de pesquisas. 

JBr - O que pode o antropólogo fazer em defesa das comunidades indíge­
nas e das demais popula9óes aborfgines? 

Multo pouco. Pouco porque, nAo tendo poder de interven~Ao nas re­
la90es entre índios e brancas, como um mediador tecnicamente ca­
pacitado a advogar os interesses dos índios, sua a9Ao fica extraordi­
nariamente limitada, mesmo quando está no exercício de sua pesqui­
sa de campo. Mu~o porque, mesmo com as limita90es, sernpre esta­
rá em condi9óes de alertar as autÓridades responsáveis, missioná­
rias ou governantes, sobre as condí90es de vida dos grupos indíge­
nas que se conhecedor, inclusive dando sugestóes para o aperfei-
9oamento de práticas indigenistas coetAneas com os interesses de 
suas comunidades. E ter sernpre em mente que por mais difícil que 
seja solucionar o problema indígena como urn todo, ern escala nacio­
nal, há urna alta probabilidade de equacioná-lo - e rnuitas vezes re-

• 
solvé-lo - a nível local. E aqui que o etnólogo, conhecer de culturas 
indígenas especificas, entra com possibilidades de dar urna boa con­

tribui~Ao. 
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. A ANTROPOLOGIA, A PESQUISA E O f NDIO • 

CB - Que estudos contribuíram nesta última década para melhor iluminar o 
conhecimento da realidade brasileira? 

A pergunta como foi formulada, é de difícil resposta. A produ9áo de 
obras - e me retiro aquí somente a livros - sobre a realidade brasilei­
ra é extremamente rica na área das Ci~ncias Sociaís, mesmo restrin­
gindo essa área A Antropologia Social, A Sociologia e A Ciéncia Políti­
ca. Torna-se portanto arriscado - risco de cometer injusti9a - apontar 
um ou outro autor, urna ou outra obra. livros de srntese sobre o Brasil 
, do tipo Rafzes do Brasil, de Sérgio Buarque de Hollanda, ou Casa 
Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, que tanto contribufram nos 
anos 30 para o conhecimento de nossa realidade, constituem um ge­
nero de ensaio que progressivamente veio rareando na literatura de 
Ciéncias Sociais nas últimas décadas. Os anos 70, em minha opi· 
niáo, marcaram o surgimento de urna pletora de livros que cobrem 
urna varledade de tópicos especfficos, com multo trabalho de obser­
va9ao direta e, portanto, circunscritos a realidades contempor~neas 
do pesquisador e ao alcance de sua observa9áo. Como v~ nesse 

sentido, já restrinjo minhas considera9óes A Antropología Social, cujo 
exercfcio obriga ao pesquisador estar em presen9a dos dados a fim 
de colhé-los em primeira máo. 

CB - Poderia se dizer entáo que o específico da Antropología Social é a 
sua metodologia? 

Náo digo isso. O método, a meu ver, é urna decorrlmcia da postura 
teórica adotada pelo pesquisador. Talvez melhor do que qualquer an· 

• Entrevista a MarcOlo Farlas para o CB Revista, Suplemento dominica! do Corre/o Braslliense, de 17 
de agosto de 1980. 
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tro~ogo. fo1 um filósofo, Merteau-Ponty, que melhor viu a especific1-
dade da Antropología, quando a definiu "como urna maneira de pensar 
que se impOe quando o objeto é 'outro' e exige que nós nos transfor­
memos!'. lsso significa que o antropólogo ao relativizar o objeto de in­
vestlga~Ao se relativiza Igualmente, nAo impondo sua ótica (de sua 
sociedade, sua classe ou sua etnia), mas captando o real a partir da 
ótica do "outro· sem contudo confundi·la coma realidade que preten­
de focalizar. Ouer dizer, que a ótlca do "outro", matéria-prima de sua 
investigacAo, é articulada com a observacAo do comportamento con­
creto e da feia de relacOes que o envolve. Nessa teia de relacOes o 
próprio pesquisador se insere (a chamada observacAo participante) 
fundindo-se - ainda que artificialmente - como objeto. Assim fazendo 
praticamente neutraliza a oposicAo sujeito cognoscente/objeto cog­
noscível, tAo cara A Ciéncia Social positivista. Merleau-Ponty, ao fa­
zer aquela reflexAo, estava se referindo ~obra de Marcel Mauss, um 
cléssico da Antropología Social, e que hoje me parece cada vez mais 
atual. 

CB - Deve-se concluir, entao, que a Antropología é sempre o estudo de 
outra sociedad e? 
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Náo, necessariamente. O "outro" de que tala o filósofo pode ser en­
contrado - e o é freqüentemente - dentro da própría sociedade do 
pesquisador, membro natural de sociedades complexas, sociedades 
que criaram a própria Antropología e as demais Ci~ncias Sociais ou 
nAo, oomo hoje as conhe<;emos. Essas sociedades sao em regra 
estratificadas em classes, quando n~o em castas (a India, por exem­
plo), sAo muítas vezes etnícamente segmentadas e /ou diferenciadas 
em setores rurais e urbanos, desMvolvidos e subdesenvolvidos, etc. 
A complexidade dessas sociedades, de nossas sociedades, estaría 
assim em sua estrutura altamente diferenciada, geradora por sua vez 
de modalidades de ser igualmente diferenciadas. T ais modalidades 
sAo, a rigor, modalidades de ser diferente. De certa forma a Antropo­
logía é o exercício da difere~a: urna disciplina que, voltada para a 
díferenca. refina a percepcáo do pesquisador e orienta sua intelig~n­
cía para a compreensAo dessas modalidades. Urna característica do 
desenvolvimento da Antropología Social nesta última década foí pre­
cisamente o debrucar-se sobre a sociedade nacional, levando as no­
vas geracOes de antropólogos a estranharem a sua própria socieda­
de e, em decorréncia disto, proct:irarem expllcá-la. Meu antigo profes­
sor de filosofía, na Universidade de SAo Paulo, o saudoso Cruz Cos­
ta, gostava muito de definir a Filosofia - seguindo Anibal Sanchez 

Reullet - como a arte de estranhar a realídade, isto é, de questioná-la 
sistematicamente. Vejo isso como algo comum A Antropologia. 

CB - Na relacAo entre o cientista social e o Estado, poder-se-ia dizer que 
ele é mais temido do que o cientista da Area das chamadas "ci~ncias 
exatas"? Ou essa mentalidade já foi dissipada? 

~ preciso ter-se em conta que as Ciéncias Sociais sempre viveram 
urna paixAo: a paíxAo da crltica. Ela lhes é essenclal. Num Estado 
como o nosso, orientado por urna ideología desenvolvimentista, me­
nos do que promoverem diretamente esse desenvolvimento - sempre 
visto, aliás, como desenvolvimento económico e tecnológico -. cui­
dam de julgá-lo, avaliá-lo, pesando os prós e os contras e, nesse 
sentido, procurando resgatar o Homem e os custos que ele paga 
nesse processo impessoal e geralmente Impiedoso para certas ca­
madas socias, como para o campesinato, ou a certos segmentos ét­
nicos, como para os grupos indígenas. Ora, tal avaliacAo nunca é 
neutra, e nem pode ser, pois ela sempre procura levar em contaos 
pontos de vista.de todos os atores de um processo social totalizador. 
Mas isso tudo n~o significa que seja o cientista social necessaria­
mente o mais temido por um Estado que tenha contas a prestar. A 
coisa pode ser muito conjuntural. Agora, por exemplo, estamos as­
sistíndo A critica que os físicos fazem A política atómica do Governo, 
com repercussües na sociedade civil e no próprio Estado nunca ob­
serváveis - que eu saíba em qualquer outra ocasiAo. Seria a Física, 
por isso, mais temida? Creio que o temor frente A qualquer tipo de 

ciéncia faz parte da síndrome do obscurantismo. Essa mentalidade 
obscurantista sim, parece-me que está sendo dissipada. 

CB - Que entidades mantídas pelo governo investem hoja em pesquisa? 
No caso do CNPq, o que se pode dizer desta entídade? E as univer­
sidades sáo redutos de pesquisas ou ainda contínuam amordacadas? 
Como explicar o baixíssímo núnero de trabalhos apresentados pela 
UnB nas últimas reunióes da SBPC? 

Vamos por partes, aínda que misturando um pouco as suas pergun­
tas. Em minha opiníáo há um certo equívoco em se pensar que as 
Universidades possuam polfticas de pesquisa, no sentido delas 
mesmas lnvestirem recursos em tais ou quais linhas de investigacáo. 
lsso pode acorrer, mas que eu tenha conhecimento pelo menos na 
área das Ciéncias Sociais tal nAo ocorre. A capacldade de producáo 
de pesquisa em urna Universldade é funcAo da capacitacAo de seu 
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corpo docente, saja , naturalmente, no que diz respeito A sua com· 
petAncia clentftica. seja no que conceme As suas possibilidades de 
obter recursos em agéncias de flnanciamento, no mais das vezes 
externas A Unlversldade. ~o caso, por exemplo, do CNPq, das Fun­
da~Oes de Amparo A Pesquisa, da CAPES em seus programas de 
enslno avancado, das secretarlas de Ci~ncia e Tecnologia de diver­
sos Mlnistérios, da FINEP, de agéncias estrangeiras como a Funda­
cAo Ford, ou lntemacionais, como a UNESCO. A qualificacAo indivi­
dual do pesquisador, quando trabalha só, ou coletiva, quando trabalha 
em equipe, aliada A qualidade do projeto de pesquisa, sAo os indica­
dores principals levados em conta por ag~ncias de financiamento 
como o CNPq, FundacOes de Amparo A Pesquisa, FundacAo Ford, 
enquanto outras fontes de financiamento, como os Ministérios ou em­
presas governamentais, de tipo EMBAAPA, possuem linhas de finan-
ciamento para problemas e áreas específicas, obedecendo aqui a po­
lrticas de governo. O que posso dizer - pelo menos na minha área -
é que as dificuldades para a pesquisa tém sido determinadas por falta 
de dinheiro, o que parece estar se agravando no presente. Nao vejo 
mord~a polftica, de caráter ideológico. As verbas para pesquisa es­
too seguramente mais escassas do que há dois anos atrás - pelo 
que estou sendo ínfonnado quanto as difículdades que os comités 
assessores do CNPq encontram para atender A demanda. Difículda· 
des que também encontra a CAPES para atender a seus compromís­
sos junto aos bolsistas de pós-gradua~Ao, muitos deles meus alunos, 
igualmente vinculados A pesquisa, parte indissociável de seu ades­
tramento cientffico. A questao está em se saber se diante dessa ale­
gada escassez de recursos governamentais, qual a decisáo tomada 
pela cúpula econOmica do Govemo? Se se pretende sacrificar a pes­
quisa cientffica e o seu ensino, sO posso dizer que é lamentável e um 
erro de cálculo, pois profundamente imediatista. Finalmente quanto A 
SBPC posso dizer que a participacAo em suas diferentes sessóes e 
simpósios sempre foi individual. Nada sei sobre o número de comuni­
ca~óes apresentadas por docentes da UnB. Mas na área da Antro­
pología, quando a SBPC reuniu-se em BrasOia, na própria UnB, há al­
guns anos atrás, a participacáo de nossos colegas foi bastante ex­
pressiva. A SBPC é um fórum de debate bastante amplo e de muito 
prestígio para os pesquisadores em geral. Porém, nAo é o único, se 
bem que seja o mais conhecldo. Os antropólogos, por exemplo, pos· 
suem a sua entidade, a AssociacAo Brasileira de Antropologla que 
existe desde princípios dos anos 50. A ABA costuma reunir-se quase 
sirrultaneamente coma SBPC o que leva os antropólogos a terem de 

optar entre a participacAo em urna ou em outra; poucos sAo os cole­
gas que conseguem participar em ambas e, isso, quando elas ocor­
rem na mesma cidade. Agora em jultlO, por exemplo, tivemos a reu­
niAo da ABA no Aio de Janeiro, días após a realizacáo da SBPC na 
mesma cidade. Do nosso DepartM"tento, estiveram presentes na 
ABA apresentando trabalhos ou presidindo sessOes, além de mim, os 
professores Roque de Barros laraia e Júlio Cézar Melatti, além de 
também comparecerem vários estudantes de pós-graduacAo. E pos­
so acrecentar que no Conselho Científico da ABA sempre teve um 
membro do nosso Departamento; nessa última reuniAo, em que se 
encerrou o mandato de Aoque Laraia, eu fui eleito membro do Con­
selho, retornando ao mesmo pela terceira vez nesses últimos vinte e 
cinco anos. Os antropólogos da UnB nao estáo ausentes de nenhum 
fórum de debate cientffico, estando inclusive presentes em congres­
sos intemacionais. 

CB - Soubem9s que a UnB está em vías de criar um Curso de Doutorado 
em Antropología. Poderia dizer alguma coisa sobre o objetivo desse 
curso? Oual o seu significado para a profissAo de antropólogo no 
Brasil? 

O Curso de Doutorado nada rnais é do que um desdobramento da 
pós-gradua~áo em Antropología Social ·que mantemos na UnB desde 
1972, a nfvel de Mestrado. Como um nfvel mais avancado de ensino, 
o Doutorado nAo pode ser improvisado (afiás, nem mesmo o Mestra­
do). Deve surgir de um amadurecimento coletivo do corpo docente, 
conseguido através de urna articulacáo sistemática do ensino com a 
pesquisa. Náo é tarefa de um ou dois professores. É trabalho de 
equipe, que deve contar entre seus componentes um grupo majorltá­
rio de professores-doutores. O que nos animou a criar o Doutorado 
foi o fato de já contarmos com um conjunto de onze antropólogos, no­
ve dos quals doutores e apenas dois mestres. Náo há um professor 
sem pós·graduacáo. T emos ainda no corpo docente do Departa­
mento de Cléncias Sociais, colegas da área de Sociología. Estes, 
através do curso de Mestrado em Sociología, ministra disciplinas de 
área conexa A Antropologia e que s~o muito procurados por nossos 
alunos. Como Curso de Doutorado, que contamos possa ter início no 
primelro semestre do próximo ano, a UnB passará a formar com a 
Unlversidade de SAo Paulo e a Universidade Federal do Río de Janei­
ro (através de seu Museu Nacional), que já possuem os seus douto­
ramentos, um leque de opcOes para candidatos a urna formacAo 
avancada em Antropologia Social. Grelo que brevemente a Unicamp 
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nos seguiré, ampliando ainda mais esse laque. Mas nosso programa 
de pós-graduacAo nAo visa apenas atuar em escala nacional; esté 
Igualmente para a América Latina, de onde já possumos vários es_tu· 
dantes de mestrado e esperamos ter bons candidatos para o douto­
ramento, quando abrk'mos as inscrl~6es. 

CB - Na área especffica de sua atuacAo, a Antropologia, como o senhor vé 
os últimos aconteclmentos envolvendo a Sociedade Braslelra de lndi· 
genistas e a FUNAI? 
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T enho acompanhado esses aconteclmentos apenas pelos joma is. O 
que posso dizer é que é pena que SBI e FUNAI nAo consigal'n um 
plano de entendimento capaz de conduzir ao aprimoramento das prá­
ticas indigenistas. A meu ver esse desentendimento reflete um pro­
blema multo maior e antigo de caráter estrutural, já observável no ex­
tinto Servico de Protecáo aos indios. Em primeiro lugar - ainda que 
isso nAo seja o aspecto mais importante - há de se assinalar que 
sempre houve um antagonismo surdo entre os chamados burocratas 
da administracáo central e os funcionários de base, particularmente 
os Encarregados de posto indígena, os sertanistas e os próprios an­
tropólogos, pois que astes últimos, mesmo rotados na sede do órgáo, 
mantem contatos freqüentes com a realidade indígena e a estudam. 
Os primeiros, os administradores, sempre tiveram o poder, ou, pelo 
menos, mais poder, e nem sempre o utilizam a favor do índio; quando 
náo estáo ideologicamente comprometidos com os interesses da so­
ciedade nacional envolvente, buscam urna neutralidade equívoca -
mesmo os mais bem-intencionados. Penso que náo há neutralidade 
possfvel num órgáo protetor como a FUNAI: a instituícáo tem de estar 
a favor do fndío, tal como um advogado que luta pelo seu cliente. NAo 
há meio termo. A FUNAI tem por offcio interpretar o Estatuto do f ndio 
a favor da protecáo, mesmo que seja para perder frente ao Estado. 
Em segundo lugar, portanto, ternos o que tenho interpretado como 

urna crise no indigenismo. É um fenOmeno, a meu ver, interamerica­
no, no sentido de que transcende o território brasileiro e atinge todos 
os pafses que, possuindo populacOes aborfgines em seus territórios, 
noo as tem representadas no Estado. A partir do momento em que 
essas minorías aborfgines comecam a manifestar as suas aspiracóes 
de autonomía, posse de seus territórios tribais, dlreitos civis, etc, o 
Estado nAo mais pode agir autoritariamente em cima delas, patema­
llsticamente, mas deve ter a sabedoria de ouvl-las e de negociar com 
elas, substltuindo a visAo colonialista - contida, aliás, tradicional­
mente na ideología indigenista oficial - por urna prática diplomática. A 

experiéncia etnológica mostra que nunca é o índio quem descumpre 
os acordos ·e os tratados. Considerados com respeito, certamente 
chegarAo a acordOs que saberlo honrar de sua parte. Sabem, incfu­
sive, abrir mAo de direitos tradicionais, como urna concessAo que fa­
zem ao Estado Nacional, desde que isso lhes assegure paz e um ter· 
rlt6rio que lhes permita reproduzir a sociedade tribal, com seus valo­
res e seu estilo de vida, que mudarAo se o desejarem, nunca por lm­
posicAo. Em suma, para nAo me alongar num assunto naturalmente 
extenso, diria que essa crise que já se prenunciava hA vArios anos, 
pOde ser melhor detectada nesses últimos cinco anos, a partir das 
manifesta~Oes das llderan9as indígenas organizadas em Assem­
bléias. Esse é um fato novo para a FUNAI e eta terA que aprender a 
conviver com ele. T erá igualmente de aprender a interpretar o Esta­
tuto do ln~ío como um Instrumento que é de defesa do fndio, e nAo 
como um amortecedor das pressoos indígenas frente A poderosa So­
ciedade Nacional e de seu Estado. Crelo, mesmo, que um órgAo de 
Governo como a FUNAI melhor serviré ao Estado se lograr levar pa­
ra os centros de decisOes governamentais as reais aspira90es dos 
grupos Indígenas, particulannente no que diz respeito a urna política 
agrária e fundiárla: evitaría redefinlc6es futuras de limites de territórios 
tribais, como vejo agora estar acontecendo comos TxukarramAe, re­
centemente ocorreu com os Xavante e no futuro certamente ocorrerA 
com os Yanomaml, se os limites do projetado Parque Indígena Y ano­
maml nAo atender As reinvidicac6es desses fndios. A sociedade bra­
sileira já se apossou de muita terra indígena ao longo desses últimos 
quatro séculos. Será que ela nAo pode assegurar aos seus legftimos 

donosas últimas terras que lhes rest~? 

CB - Fale um pouco sobre o .. massacre do Xingu", comandado pelo caci­
que Raoni. Os fndios matam camponeses, quando ambos ocupam 
uma posicAo de oprimidos. Os fazendeiros, verdadelros interessados 
na terra, continuam Impunes. Será, de qualquer forma, que o ato dos 
TxukarramAe serve para alertar quanto a urna disposlc~o dos fndios 
em voltar a práticas guerreiras, para assegurarem suas terras? 

Sobre o chamado "massacre" em si estou informado unicamente pela 
imprensa. Mas posso tentar situá-lo no contexto das relacl>es entre 
fndios e brancos no Brasil. A hlstória das relacOes interétnicas mostra 
que ele nAo foi o primelro e que, infelizmente, nAo será o último. En­
quanto houver disputa de terras - que para o fndio sAo mais do que 
terras, sAo territórios tribais - e nAo houver um encamlnhamento de 
negoclacOes entre as partes, sob a supervisAo protetora da FUNAI, a 
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k.rt8 pela terra continuará a existir. A terra para o índio é sagrada, na 
ace~Ao literal do termo: é nela que enterram os seus mortos, pois fo1 

dela que nasceram como povo. EstAo, se assim posso dizer, umbili­
calmente tigados a ela. NAo é urna terra exclusivamente destinada A 
produ~Ao de bens; ela é destinada para a reproducAo da tribo. Seu 
uso econOmico é secundário, ainda que nAo seja destituído de valor. 
Mas é um valor cuja lógica se encontra numa economía de subsis­
téncia, e nAo numa economía de acumulacAo corrente na sociedade 
nacional, em seus setores majoritários, nAo-camponeses. lsso por­
que o que se poderia chamar de camponés '"típico" estaría vinculado 
a urna economía também de subsisténcia. Parece que os homens 
que foram mortos pelos TxukarramAe eram peOes, a servico de al· 
gum empresário ou fazendeiro, nAo sei, que os colocou entre a cruz e 
a caldeira; esses peoos sAo também vftimas, tal como o sAo os pró­
prios índlos. Cuanto A impunidade dos fazendeiros ou empresários, 
nAo é difícil imaginar as raz0es que levam os poderosos a escapar da 
Justi~a. Nossa esperanca é que eles nAo escapem e que apenas 
estejam protelando a justica. Espero que o Govemo e a própria FU­
NAI estejam bem cientes da gravidade da questAo indígena, quando 
ela nAo é bem equacionada ao nfvel dos órgAos de decisAo. E essas 
decisOes nAo podem ser corretamente tomadas se náo se ouvir em 
pómeiro lugar o índio, posteriormente aqueles que trabalham direta­

mente com eles - os funcionários de base da FUNAI - e os indige­
nistas de um modo geral, sejam eles antropólogos ou nAo, desde que 
estejam lmbuídos dos valores igualitários, de respeito a formas dife­
rentes de existir - aquelas modalidades a que me referi no lnfcio 
desta entrevista - e de urna obstinada defesa dos dlreitos humanos 
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